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Resumo   |   O setor público possui uma importância notável no setor do turismo, e a intervenção de entidades públicas é essencial 

a vários níveis (nacional, regional e local). Esta hierarquia não possui fronteiras estanques, e todas as escalas devem encontrar-se 

interligadas, no sentido de garantir o bom funcionamento da atividade turística nos destinos. São várias as funções desempenhadas 

pelo setor público, sendo possível destacar questões associadas ao planeamento, regulação e legislação, educação e formação, 

promoção e coordenação. O investimento levado a cabo por entidades públicas constitui uma função que merece especial destaque 

e sobre o qual incide uma parte substancial da investigação. As políticas públicas desenvolvidas por parte do setor público são 

definidas com o intuito de efetuar um planeamento eficaz da atividade turística e evitar conflitos e impactos negativos associados 

a esta indústria. O presente artigo propõe-se a compreender o papel e a relevância do setor público no turismo, com especial 

enfoque para as políticas públicas definidas para esta indústria e para a sua monitorização e avaliação.
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Abstract   |   Public sector has a remarkable importance in the tourism sector, and the intervention of public authorities is essential 

at all levels (national, regional and local). This hierarchy does not have strict boundaries, where all scales must be interconnected, 

to ensure the proper functioning of the tourism activity in destinations. There are various functions performed by the public sector, 

and it is possible to highlight issues related to planning, regulation and legislation, education and training, promotion and coor-

dination. Public sector investment is an issue that deserves particular attention in this investigation. Public policies are defined in 

order to make effective tourism planning and to avoid conflicts and negative impacts associated to this industry. This paper aims 

to understand the role and importance of the public sector in tourism, with a special focus on public policies and its methods for 

monitoring and evaluating them.
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1.	 Introdução

O presente artigo visa compreender a importância 
da intervenção do setor público em turismo e, nesse 
sentido, procura apresentar diversas perspetivas 
relacionadas com esta temática, tendo em consideração 
as funções desempenhadas pelas entidades públicas, 
em diferentes níveis de intervenção, e a partir de um 
alargado leque de políticas.

Todo o conjunto de funções desempenhadas pelo 
setor público relativamente ao desenvolvimento da 
indústria turística nos destinos é imprescindível e, 
por essa razão, salientam-se algumas das perspetivas 
mais significativas no que diz respeito a esta questão, 
no sentido de ser possível realizar uma sistematização 
das principais atividades e funcionalidades de todas 
as entidades governamentais.

Por outro lado, importa estudar os diferentes 
níveis de intervenção do setor público em turismo – 
nacional, regional e local. Existem diferenças entre 
cada nível da hierarquia, dado que as medidas e os 
processos de tomada de decisão variam de forma 
considerável do maior para o menor (as funções ao 
nível nacional são mais generalizadas, ao passo que, 
ao nível local, se observam os impactos resultantes da 
intervenção do setor público).

As políticas públicas de turismo, bem como os 
níveis em que estas são implementadas, são outro 
aspeto a ter em consideração, dado que, em muitos 
casos, englobam políticas de outros setores. Nesse 
sentido, importa proceder a métodos eficazes de 
monitorização e avaliação das mesmas, com o intuito 
de garantir processos de planeamento rigorosos, 
tendo em consideração as implicações para o 
desenvolvimento do turismo nos locais.

2.	 Importância da intervenção do setor 
público em turismo

The great complexity of tourism, of the industry and 

of its products, calls for coordination and cooperation, 

which arguably only governments have the authority 

and apparatus to organize (Jeffries, 2001, p. 108).

Para Elliott (1997), o setor público engloba 
não só todo o leque de organizações públicas de 
todos os ministérios e departamentos do governo, 
mas também a todas as empresas governamentais 
e departamentos que lhe pertencem. Este setor é 
caracterizado pela sua diversidade e complexidade, 
onde é possível observar ligações e relações 
complexas entre um vasto conjunto de organizações 
e as mais diversas atividades.

O setor do turismo desempenha um papel impor-
tante na economia de muitos países, oferecendo 
oportunidades de emprego, contribuindo para a 
balança de pagamentos e estimulando o crescimento 
económico. Pelos referidos motivos, muitos governos 
mostram, cada vez mais, o seu interesse pelo 
desenvolvimento do turismo, e quanto mais um 
país se envolve no incremento desta atividade, 
maior atenção é prestada por parte do setor público 
(Costa, 2012; Holloway, 1994).

Para Elliott (1997), o setor público constitui 
uma realidade da indústria turística. Por esse 
motivo, o turismo não conseguiria sobreviver sem 
a intervenção das entidades governamentais, 
dado que só estas últimas conseguem garantir 
estabilidade política, segurança e um quadro legal e 
financeiro adequado para o bom funcionamento da 
atividade turística.

Na sequência do que foi referido, Veal (2002) 
defende que as áreas ‘nucleares e substanciais’ da 
indústria turística são de domínio público, e incluem 
parques urbanos e nacionais, muitas infraestruturas 
para a prática de desportos e realização de eventos, 
instalações e organizações artísticas, promoção 
do turismo e conservação do património natural 
e cultural. Isto significa que serviços essenciais e 
infraestruturas básicas para o desenvolvimento 
do turismo dependem da intervenção do setor 
público (Elliott, 1997). Costa (1996) complementa a 
informação anterior observando que as organizações 
do setor público representam uma parte significativa 

|  DINIS  e  COSTA



399RT&D  |  N.º 21/22  |  2014

da indústria turística, e, por esse motivo, são estas 
que controlam, em grande parte, a atividade.

Dredge e Jenkins (2007) vêm reforçar a 
importância da indústria turística para muitos países 
em todo o mundo, enfatizando o papel cada vez mais 
ativo do uso do turismo como uma ferramenta de 
desenvolvimento, não só em termos internacionais, 
mas também nacionais, regionais e locais. Shone e 
Memon (2008) defendem que o turismo é utilizado 
como um mecanismo através do qual os governos 
são capazes de abordar uma variedade de objetivos 
de desenvolvimento.

As responsabilidades do setor público no 
turismo foram reinventadas durante os anos 80 e 90, 
e todos os níveis de intervenção (nacional, regional 
e local) possuem diversos papéis relacionados com 
este setor. A indústria do turismo não conseguiria 
sobreviver sem a intervenção do governo, pelo facto 
de este último possuir o poder e a legitimidade 
necessários para proporcionar estabilidade política, 
infraestruturas, segurança, locais apropriados para 
o desenvolvimento do setor, os tipos de produtos 
e serviços a disponibilizar aos visitantes, os níveis 
de financiamento para iniciativas relacionadas 
com o turismo e todo um enquadramento legal e 
financeiro (Dredge & Jenkins, 2007; Elliott, 1997; 
Murphy & Murphy, 2004). Desta forma, Wang 
e Bramwell (2012) afirmam que o setor público 
tem o importante papel de gerir e promover o 
turismo, e Ruhanen (2013) acrescenta que este é 
o principal interveniente no processo político de 
desenvolvimento da indústria.

Jeffries (2001) apresenta a justificação para a 
intervenção ‘deliberada’ do setor público no turismo. 
Por um lado, este setor possui motivos fortes para 

se envolver na atividade turística (resolução de 
questões políticas e sociais, emprego e instabilidades 
regionais). Murphy e Murphy (2004) complementam 
esta informação ao afirmarem que o envolvimento 
do setor público no turismo também varia consoante 
o âmbito e competências, o compromisso de gerir 
a atividade e os recursos disponíveis por parte das 
próprias entidades governamentais.

Quando o desenvolvimento do turismo num 
país se encontra numa fase inicial, o envolvimento 
do setor público é superior, dado que é necessário 
desenvolver as infraestruturas básicas e impulsionar 
a estruturação da oferta (Costa, 2012). Assim, é 
possível afirmar que a relevância da intervenção 
do setor público no turismo pode ser justificada 
pelo facto de esta atividade necessitar de regulação 
e coordenação com outros setores de diferentes 
indústrias, funções que caraterizam os governos 
de muitos países, e que serão estudadas com mais 
pormenor nas secções seguintes.

Ao contrário do setor privado, o setor público 
é composto por entidades governamentais de 
várias escalas geográficas e está relacionado com 
o turismo por razões económicas, políticas, sociais 
e ambientais1 (Hall & Page, 2002). Elliott (1997) 
defende, ainda, que o papel do setor público no 
turismo é crucial, visto que é este que disponibiliza 
as orientações políticas necessárias para a prática do 
turismo e, para além disso, oferece o ambiente, as 
infraestruturas e a capacidade de gestão necessários 
de um ponto de vista económico ou tendo em 
conta diferentes prismas. Neste sentido, é possível 
observar que este último tem vindo a envolver-se 
cada vez mais em questões relacionadas com o 
setor do turismo, dado que esta atividade é vista, 
em muitos casos, como um meio para desenvolver 
economicamente os locais (O’Brien, 2010). Posto 
isto, é possível afirmar que o setor público pode 
ser visto como um ‘facilitador do desenvolvimento’ 
(OMT, 1998a).

Para além de disponibilizar as infraestruturas 
básicas e essenciais para a prática da atividade 
turística, o setor público é responsável pela criação 

1 Por razões económicas entendem-se melhorias na balança 
de pagamentos, atracão de investimento externo, aumento dos 
níveis de rendimento e emprego. As razões políticas incluem o 
controlo do processo de desenvolvimento associado ao turismo, a 
proteção do interesse público e das minorias e o apoio a diferentes 
ideologias políticas. Questões sociais estão associadas ao bem-
estar de todos os indivíduos, proteção de costumes, tradições, 
recursos e património, promoção da cultura de uma região. Por 
último, assuntos ambientais integram a administração dos 
recursos turísticos e o desenvolvimento sustentável.
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de um quadro legal onde a indústria opera (OMT, 
1996). No mesmo seguimento, Kerr (2003) afirma 
que os governos são fundamentais para o turismo 
no mundo moderno. Embora haja ocasiões em que 
estes são desprovidos de fundamentos, têm falta de 
imaginação, não cooperam ou se encontram mais 
preocupados com outros setores, a indústria não 
poderia sobreviver sem a sua intervenção.

2.1. Funções desempenhadas pelo setor público 

em turismo

The functions of the state will affect tourism planning, 

policy and development to different degrees (Hall, 

2008, p. 64).

O setor do turismo é, muitas vezes, considerado 
uma atividade maioritariamente privada. Porém, 
governos da maioria dos países desenvolvidos têm 
vindo a considerar o turismo uma ferramenta de 
desenvolvimento económico desde a década de 60 
e têm vindo a trabalhar no sentido de incrementar 
cada vez mais os benefícios que podem advir desta 
indústria (Hall, 2008). No seguimento do que 
acabou de ser referido, Breda (2001) explica que, em 
meados da década de 60, os governos começaram 
a sentir-se forçados a avançar com a construção 
de infraestruturas, dada a crescente procura 
pelas viagens, ou seja, para além de gastos com 
transportes, seguiram-se investimentos para ajudar 
a compensar a falta dos mesmos por parte do setor 
privado, e para questões de educação e formação 
dos recursos humanos. Seguiram-se questões de 
controlo de preços, taxas, e, assim, foi possível 
observar uma posição cada vez mais intervencionista 
por parte do setor público no turismo.

Durante as últimas décadas, têm-se verificado 
mudanças na evolução dos objet ivos dos 
governos relativamente ao setor do turismo e, 
consequentemente, a sua intervenção também tem 
vindo a adaptar-se (Breda, 2001). Por essa razão, 
muitos autores têm prestado atenção a questões 

relacionadas com o papel do setor público no turismo, 
bem como a posição (ativa, passiva ou intermédia) 
que este ocupa no desenvolvimento do turismo.

Segundo Hall (2008), são oito as principais 
funções do setor público no sentido de desenvolver 
o turismo: (i) coordenação; (ii) planeamento; (iii) 
legislação e regulação; (iv) empreendedorismo; (v) 
estímulo; (vi) promoção; (vii) turismo social; (viii) 
papel mais amplo de proteção de interesses. É 
possível, assim, identificar um grande número de 
responsabilidades do setor público associadas ao 
desenvolvimento do turismo, mesmo que possam 
variar de país para país. Na perspetiva de Holloway 
e Taylor (2006), as funções do setor público dividem-
se em quatro áreas – planeamento e controlo, 
marketing, financeiras e, por último, coordenação.

A OMT (1998b) considera que, habitualmente, 
os papéis do setor público no que toca ao 
desenvolvimento do turismo passam pela política, 
planeamento e investigação; disponibilização 
de infraestruturas básicas; desenvolvimento de 
determinadas atrações turísticas; definição e gestão 
de instalações turísticas e padrões de serviço; 
administração do uso do solo e de regras de 
proteção ambiental; estabelecimento de normas e 
incentivos à educação e formação; manutenção da 
saúde e segurança públicas; e, por último, funções 
de marketing.

Tendo em conta todas as perspetivas apresenta-
das, para que seja possível desenvolver o turismo 
em determinados países, os governos devem 
garantir a existência e oferta de um conjunto 
de infraestruturas básicas, tais como estradas, 
caminhos-de-ferro, aeroportos, entre outras, isto é, 
torna-se necessário que o setor público intervenha 
e assegure a construção de todos os serviços 
públicos adequados para que, posteriormente, o 
setor privado possa investir nas superestruturas 
necessárias associadas ao turismo, tais como hotéis, 
restaurantes, entretenimento, atrações turísticas 
e outras atividades que atraem os visitantes 
(Holloway, 1994). Assim, o setor público está 
diretamente relacionado com o desenvolvimento da 

|  DINIS  e  COSTA



401RT&D  |  N.º 21/22  |  2014

atividade turística nos destinos e deve cooperar com 
os produtores do setor privado, que disponibilizam 
os diferentes componentes do produto turístico.

Assim, é possível identificar um conjunto de 
funções gerais que estão associadas à intervenção do 
setor público no turismo: o planeamento, a política 
e regulação, a disponibilização de infraestruturas, a 
promoção e investigação, a educação e formação, o 
marketing e a coordenação.

Por outro lado, importa salientar a grande 
relevância do investimento levado a cabo pelo 
setor público, a nível nacional, regional e local, e 
que abrange um alargado conjunto de elementos 
relacionados com a indústria turística. Sem a 
intervenção de entidades públicas, não seria 
possível garantir os alicerces necessários para o 
desenvolvimento do turismo nos destinos, ou seja, 
a construção de infraestruturas básicas (transportes, 
serviços públicos e outros), no sentido de garantir a 
satisfação das necessidades dos visitantes (Cooper, 
Fletcher, Gilbert & Wanhill, 1993; Cooper & Flehr, 
2006; Goeldner & Ritchie, 2009; OCDE, 2013).

Segundo a perspetiva de Bull (1995), a maior 
parte do investimento realizado por parte do 
setor público ocorre em três áreas fundamentais: 
(i) investimento e manutenção de infraestruturas; 
(ii) apoio ao desenvolvimento do turismo; e (iii) 
estratégias de marketing (maioritariamente através 
das Organizações Nacionais de Turismo). Para a 
OMT (1998a), o investimento público passa por 
questões de planeamento e desenvolvimento 
(planos locais/urbanos, planeamento de atrações 
públicas), desenvolvimento de infraestruturas e 
gestão de determinadas atrações turísticas (parques 
locais, regionais e nacionais, sítios históricos e 
arqueológicos, museus, centros culturais).

2.2. Níveis de intervenção

O setor público intervém e estimula o turismo 
através de uma estrutura governamental complexa 
e vertical, onde é possível visualizar diferentes níveis 

hierárquicos: no topo, o nacional, e na base, o local. 
No entanto, é necessário ter em atenção que esta 
estrutura não significa que existe maior concentração 
de poder e influência num nível, em detrimento dos 
outros, no que diz respeito ao desenvolvimento de 
políticas para o setor (Jeffries, 2001).

De acordo com Inskeep (1991), o setor público 
deve assumir inteira responsabilidade no que 
diz respeito ao desenvolvimento de políticas 
e planeamento, à criação e manutenção das 
instalações e serviços, a aspetos de marketing e, cada 
vez mais, à qualidade ambiental das zonas turísticas, 
independentemente do nível de intervenção, ou seja, 
quer seja uma entidade ao nível nacional como ao 
nível local.

Elliott (1997) refere que, em cada um dos 
níveis de intervenção do setor público, a gestão 
do turismo e os poderes das entidades diferem. As 
atividades podem, por um lado, auxiliar o turismo 
através da disponibilização de serviços ou, por outro 
lado, assumir um papel de controlo da indústria, no 
sentido de garantir que os padrões de segurança 
relacionados com a prática de todas as suas funções 
se mantêm.

Neste sentido, Shone e Memon (2008) defendem 
que as iniciativas políticas por parte do setor público 
indicam uma mudança ideológica no sentido de 
garantir um papel do governo mais pró-ativo, com 
especial destaque para os níveis regional e local 
e para o desenvolvimento do turismo através de 
parcerias com o setor privado.

Porém, e segundo Hall (1994), diferentes níveis 
de intervenção possuem diferentes conjuntos de 
objetivos relativamente ao desenvolvimento do 
turismo, ideia também suportada por Dredge e 
Jenkins (2003), que afirmam que, por vezes, existe 
alguma sobreposição de responsabilidades do 
governo entre as organizações regionais e locais, 
o que poderá originar algumas tensões que se 
perpetuam ao longo do tempo.

Segundo a perspetiva de Smith (1989), todas 
as entidades do setor público, a todos os níveis 
de intervenção, têm vindo a adotar um papel cada 
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vez mais ativo no que diz respeito à utilização 
do setor do turismo como uma ferramenta de 
desenvolvimento, considerando esta atividade a 
‘panaceia’ para possíveis problemas de desemprego 
em áreas menos desenvolvidas. A OCDE (2012) 
complementa a afirmação anterior referindo que 
todas as entidades, do nível nacional ao local, têm 
vindo a desempenhar um papel cada vez mais ativo 
no que toca à disponibilização dos serviços turísticos 
aos visitantes.

Como forma de conclusão, é possível afirmar 
que algumas responsabilidades do setor público 
relativamente ao setor do turismo são partilhadas 
por todos os níveis, ou seja, todos podem estar 
envolvidos, mesmo que as políticas de um sejam 
predominantes (Veal, 2002). No entanto, há 
determinadas funções que são mais facilmente 
delegadas a certos níveis, e que, embora interligadas, 
fazem mais sentido numa escala hierárquica.

“A atuação do setor público ao nível nacional 
pode ser bastante abrangente e é, na maior 
parte dos casos, imprescindível para o sucesso da 
indústria turística de um país” (Breda, 2001, p.55). 
Representa o nível superior de intervenção e é a este 
nível que se definem as áreas centrais de atuação do 
setor público no turismo (Costa, 2012).

Veal (2002) refere que apesar de poder ser uma 
possível ‘ameaça’ para os níveis inferiores, o nível 
nacional detém a ‘soberania’, ou seja, é possível 
afirmar que existe uma grande concentração de 
políticas neste nível. Segundo Costa (2012), é a 
este nível que se definem as áreas centrais de 
atuação do setor público no turismo, política e 
estratégia, objetivos e linhas de ação. Para além 
disso, é também ao nível nacional que são estudadas 
questões como educação e formação, financiamento, 
enquadramento legislativo e coordenação.

A OMT (1998a) enumera funções que passam 
pela política nacional de turismo, estrutura de 
planeamento, acesso internacional ao país e redes 
de transportes dentro do mesmo, principais atrações 
turísticas, principais programas turísticos, facilidades 
e serviços, educação e formação, investimento, 

marketing e, por último, disponibilização de serviços 
de informação em todo o país.

Entre o nível superior (nacional) e o inferior (local) 
existe um nível intermediário da organização do 
turismo, designado por regional. Este nível constituiu, 
desde sempre, a ‘base’ para o desenvolvimento 
do turismo, onde se abordam questões relevantes, 
relacionadas com o planeamento, a política de 
turismo, o desenvolvimento e o marketing (Dredge 
& Jenkins, 2007). Neste nível intermédio, o setor 
do turismo pode ajudar a resolver problemas de 
desemprego e a recuperar atividades que já perderam 
a sua vantagem competitiva, como por exemplo o 
setor da agricultura (Soukiazis & Proença, 2008).

É necessário ter em conta os benefícios da 
intervenção do governo a nível regional, já que é 
possível juntar as comunidades, as entidades locais 
e todos os stakeholders, criando-se, assim, coesão e 
consistência no mercado (Zahra, 2011). A criação de 
uma marca, o desenvolvimento de infraestruturas, 
os lobbys, a formação, a criação de parcerias 
e a implementação de políticas nacionais são 
exemplos de importantes funções desempenhadas 
pelas entidades do setor público ao nível regional, 
relativamente ao turismo (Jenkins, 2000).

De acordo com a OMT (1998a), o setor público 
trata de assuntos como política regional de turismo, 
planeamento, programas turísticos regionais, 
acessibilidades e redes de transportes para a região, 
facilidades e serviços, políticas de investimento e 
marketing. Costa (2012) complementa a informação 
anteriormente exposta, assumindo a crescente 
relevância deste nível, pelo facto de uma região se 
constituir, ela própria, como um destino turístico, em 
muitos casos.

Apesar  de  grande par te  da  a t i v idade 
económica do turismo dizer respeito às entidades 
governamentais do nível nacional, as organizações 
ao nível local desempenham, também, um papel 
fundamental (Bull, 1995), uma vez que “é a este 
nível que se criam os empregos, que se dinamizam as 
atividades locais e que o efeito multiplicador desta 
atividade se faz sentir com maior evidência, e pelo 
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facto de ser aí que os impactos do turismo se sentem 
de forma direta” (Costa, 2012, p. 78).

Elliott (1997) afirma que a gestão do turismo 
levada a cabo pelo setor público, ao nível local, 
é realizada, na sua maioria, por entidades deste 
nível, embora estas últimas tenham que respeitar 
as normas e teorias de gestão dos níveis superiores. 
Assim, todos os níveis devem manter-se interligados, 
não só entre organizações públicas, mas também 
com o setor privado, e devem cooperar no sentido 
de melhorar o seu desempenho.

Segundo Dredge e Jenkins (2007), as entidades 
locais possuem um conjunto de funções políticas 
importantes, tais como o planeamento do uso do 
solo, a gestão ambiental, a disponibilização de 
infraestruturas e o desenvolvimento económico. Para 
além disso, trabalham de acordo com as políticas 
definidas nos níveis superiores (nacional e regional), 
têm em conta influências históricas, exercem papéis 
e responsabilidades do estado e, por último, possuem 
um papel em constante mudança. A disponibilização 
e manutenção de infraestruturas, o planeamento 
do uso do solo, a gestão ambiental, o planeamento 
e gestão de espaços abertos, a gestão da saúde e 
segurança públicas, o desenvolvimento económico 
local, a educação, formação e emprego, a promoção 
e marketing do turismo, o desenvolvimento das artes 
e da cultura, o desenvolvimento da comunidade         
e os serviços ‘humanos’ são, também, referidos 
pelos autores.

Jeffries (2001) defende que “é ao nível local 
que a política de turismo é mais específica” (p. 132) 
e onde as ações são realmente tomadas, e Elliott 
(1997) acrescenta que as responsabilidades do setor 
público ao nível local vão para além de questões 
legais ou económicas, ou seja, incluem outros 
assuntos tais como o bem-estar da população, 
boas relações entre visitantes e residentes, aspetos 
culturais e conservação do ambiente natural                
e construído.

2.3. Políticas públicas de turismo

Policy is the same thing to a government as values are 

to an individual (Doswell, 1997, p. 21).

A política é, só por si, uma posição, uma 
estratégia, uma ação ou um produto adotado 
pelos governos (e que tem em conta os princípios 
e objetivos adotados pelos mesmos), que surge a 
partir da discussão de diferentes ideias, valores e 
interesses. É um conjunto de linhas orientadoras, 
composto por estratégias que especificam as ações 
necessárias à sua implementação (Doswell, 1997; 
Dredge & Jenkins, 2007; Veal, 2002). Em suma, 
é possível afirmar que a política pública é o foco 
principal da atividade dos governos (Hall, 2008; Hall 
& Jenkins, 1995).

A definição de políticas por parte do setor 
público é influenciada pelos valores dos respetivos 
locais e, por outro lado, por questões de natureza 
política. Para além disso, importa também referir 
as caraterísticas económicas, sociais e culturais 
inerentes à própria sociedade, assuntos relacionados 
com o meio ambiente e, também, institucionais. No 
entanto, a investigação relacionada com as políticas 
públicas é complexa e envolve o compromisso 
de várias partes e uma gestão eficaz de recursos 
(Dredge & Jenkins, 2007; Hall, 1994; Hall, 2008; 
Veal, 2002).

Apesar de alguns académicos se terem dedicado 
à investigação das várias dimensões políticas do 
turismo desde o final dos anos 80 e o princípio dos 
anos 90 (que constituem a década mais importante 
no que toca à formulação de políticas de turismo), 
a literatura existente relativamente a esta temática 
é ainda relativamente escassa e, por essa razão, 
necessita urgentemente de estudos relacionados com 
as políticas públicas para o setor (Pforr, 2005; Dredge 
& Jenkins, 2007; Hall, 2008; Goeldner & Ritchie, 2009; 
O’Brien, 2010).

Foi a partir das duas últimas décadas que o 
turismo começou a ser visto como um assunto de 
grande importância para os governos de muitos 
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países, sendo um setor entendido como multissetorial, 
ou seja, influenciado por várias políticas de outras 
áreas. Este ‘mix de políticas’ torna difícil a criação 
de fronteiras e, talvez por essa razão, a criação de 
uma política pública de turismo tenha sido ignorada 
durante muito tempo (Bull, 1995; Pforr, 2005).

Davidson e Maitland (1997) assumem que nem 
todos os países se interessam da mesma forma pelo 
turismo, e esse interesse reflete, em grande parte, 
a importância atual ou potencial desta indústria 
na economia. Como consequência, se o setor do 
turismo não for relevante para um determinado país, 
é provável que não exista uma política de turismo 
bem definida para o mesmo. No entanto, Hall (2005) 
considera que o facto de o turismo ser algo positivo 
é um consentimento quase universal, por parte dos 
governos e, por essa razão, a maioria das políticas 
de turismo têm vindo a ser elaboradas no sentido de 
expandir esta indústria e todas as atividades que lhe 
estão associadas.

Goeldner e Ritchie (2009) justificam a importância 
da definição de uma política de turismo, dado que 
engloba questões relacionadas com as normas 
através das quais todos os stakeholders se devem 
orientar; as atividades e comportamentos aceitáveis 
dos visitantes; as estratégias e objetivos dos destinos; 
a estrutura e o papel dos setores público e privado, 
bem como a sua influência no setor do turismo e na 
sociedade em geral; as interações da indústria com 
outros setores da economia. No fundo, a política de 
turismo define as ‘regras do jogo’.

A OCDE (2012) indica que o desenvolvimento de 
uma política de turismo eficaz constitui um desafio 
por vários motivos. Em primeiro lugar, esta atividade 
corresponde a uma indústria ‘aberta’ que está 
constantemente sujeita a transformações de ordem 
política, social, ambiental e tecnológica, às quais 
deve dar resposta. Pelo facto de possuir uma natureza 
fragmentada, é necessária coordenação por parte do 
governo (a todos os níveis), e em todas as empresas 
do setor privado.

Hall e Jenkins (2004) complementam esta 
informação defendendo que as políticas públicas 

de turismo se encontram incluídas num processo 
dinâmico e contínuo, e é cada vez mais evidente o 
esforço, por parte dos governos, de se compreender 
esta indústria, os seus impactos e tendências futuras, 
e as suas formas de intervenção.

Tal como foi referido anteriormente, as funções 
desempenhadas por parte do setor público em 
turismo variam, em determinados contextos, 
consoante o nível de intervenção em análise – 
nacional, regional ou local. O mesmo acontece no 
caso das políticas públicas: no âmbito da elaboração, 
desenvolvimento e implementação de políticas 
públicas relacionadas com o desenvolvimento do 
turismo, é possível definir três níveis de intervenção e 
organização turística. Para que as políticas definidas 
nos vários níveis de intervenção sejam coerentes e 
consistentes, é necessária muita coordenação por 
parte de todas as entidades governamentais nesse 
sistema de integração vertical, para assegurar que as 
políticas são eficazes (Fazenda, Silva e Costa, 2008; 
Goeldner & Ritchie, 2009; OCDE, 2012).

2.3.1. Avaliação de políticas públicas

Tendo em conta a perspetiva de Pforr (2005), para 
que seja possível entender o fenómeno turístico nas 
suas dimensões políticas, é fundamental desenvolver 
um entendimento do ambiente de cada local. Assim, 
a interação complexa das características, funções e 
recursos do sistema político, os desenvolvimentos 
históricos e constitucionais, a estrutura económica, 
os fatores demográficos e socioculturais e o 
cenário geográfico são vistos como determinantes 
essenciais para o processo de desenvolvimento 
da política de turismo. Neste sentido, Costa e 
Costa (2013) defendem que todas as políticas e 
estratégias definidas por parte do setor público 
devem ser alvo de monitorização e avaliação, com 
o intuito de apoiar tomadas de decisão e colmatar 
aspetos menos positivos da atuação das entidades 
governamentais nesta atividade.

A OCDE (2012) destaca a importância da 
avaliação das políticas e programas definidos e 

|  D INIS  e  COSTA



405RT&D  |  N.º 21/22  |  2014

desenvolvidos por parte do setor público, na medida 
em que é necessário entender a eficácia dos gastos 
públicos. Costa (2012) acrescenta a importância da 
avaliação como ferramenta de aprendizagem para 
auxiliar a política e melhorar as suas intervenções 
futuras, e como base para a prestação de contas, 
incluindo a disponibilização de informação para o 
público em geral.

A compreensão, monitorização e avaliação 
do processo de elaboração e implementação de 
políticas públicas de turismo é essencial, dada 
a natureza multifacetada do setor e toda a rede 
de relações existentes entre as organizações 
envolvidas. Para além disso, as políticas do setor 
público relativas aos transportes, ao uso do solo, 
à conservação do património e à gestão da água e 
de outros recursos, exercem influência no setor do 
turismo e, por isso, as decisões tomadas em qualquer 
área podem entrar em conflito com outras. Porém, 
esse sem número de políticas mais abrangentes, 
controladas pelos governos, pode também exercer 
um efeito significativo no que toca ao sucesso do 
turismo e dos destinos turísticos, em questões de 
atratividade, competitividade e sustentabilidade 
(Cheong & Miller, 2000; Elliott, 1997; Goeldner & 
Ritchie, 2009; Wang & Ap, 2013).

Na sequência do que foi referido, importa realçar 
que a avaliação de políticas públicas em turismo 
deve centrar-se em questões associadas à gestão, ao 
planeamento e ao desenvolvimento do setor, através 
da análise do impacto das políticas e programas, 
do apoio nas tomadas de decisão política, e 
da monitorização e informação dos programas 
implementados (Costa & Costa, 2013).

Segundo a perspetiva de Costa (2012), a 
avaliação de políticas públicas é relevante na medida 
em que trata da gestão do bem público, ou seja, 
encontra-se relacionada com os recursos naturais, 
patrimoniais, culturais e ambientais dos destinos, 
também diz respeito a questões financeiras. A 
avaliação deve enfatizar questões relacionadas com 
a gestão, o planeamento e o desenvolvimento do 
turismo. No entanto, “não tem sido dada a devida 

atenção ao estudo da política do turismo, apesar 
de nos últimos anos se observar um crescimento 
da sua importância” (Costa, 2012, p. 85). Porém, a 
importância das políticas públicas regionais ganhou 
um novo interesse em resultado da necessidade de 
métodos de avaliação de programas públicos de 
desenvolvimento regional.

3.	 Conclusão

Como forma de conclusão, importa salientar 
a elevada importância da intervenção do setor 
público em turismo. Tal como foi possível entender, 
o setor público deve participar de forma ativa no 
desenvolvimento do setor do turismo, dado que é 
este que garante a estabilidade política, um clima de 
segurança e um quadro legal e financeiro necessário 
para o bom funcionamento da atividade.

Os elementos que constituem o ‘núcleo’ da 
indústria turística são desenvolvidos, maioritaria-
mente, por parte do setor público, e incluem parques 
urbanos, infraestruturas para a prática de desportos 
e realização de eventos, instalações artísticas, a 
própria promoção e, ainda mais importante, todo o 
conjunto de infraestruturas básicas que devem existir 
em todos os destinos, tais como as acessibilidades.

O envolvimento do setor público varia consoante 
o estado de desenvolvimento dos países, sendo 
que, numa fase inicial, a intervenção deste é muito 
superior, justificada pela necessidade de construção 
de infraestruturas básicas, regulação, elementos 
legislativos, entre outras questões fundamentais. 
Ao contrário do que muitas vezes se afirma, o setor 
privado, só por si, não garante o desenvolvimento 
eficaz da indústria turística. Para que isso seja possível, 
é necessário o suporte de infraestruturas e funções 
de coordenação e gestão, única e exclusivamente 
desempenhadas pelo setor público, por razões 
económicas, políticas, sociais e ambientais.

Todo o conjunto de funções desempenhadas por 
parte do setor público no sentido de desenvolver 
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a indústria turística varia de acordo com o nível 
de intervenção que está a ser alvo de análise. 
Por outras palavras, é possível identificar três 
grandes níveis hierárquicos a partir dos quais se 
conseguem distinguir diferentes funções do setor 
público – nacional, regional e local. Esta divisão 
não pressupõe a existência de ‘fronteiras’ entre os 
diferentes níveis, ou seja, existem ligações entre eles, 
embora a predominância de determinadas funções 
num dado nível não se verifique da mesma forma 
noutras escalas.

Outra questão a ter em consideração é a 
definição de políticas por parte do setor público, 
dado que é a partir das suas orientações que as 
estratégias de desenvolvimento são postas em 
prática. Todas as decisões tomadas por parte de 
entidades públicas partem de um conjunto de ideias, 
teorias e princípios que constituem o foco principal 
da atividade dos governos. As políticas públicas 
constituem uma temática complexa, dada a sua 
flexibilidade e constante necessidade de mudança 
ao longo do tempo.

Por outro lado, as políticas públicas de turismo 
possuem uma natureza multissetorial, dado que 
são influenciadas por políticas de muitas outras 
áreas e atividades, e a sua definição depende da 
relevância que a indústria tem num determinado 
local. Nesse sentido, destaca-se a extrema 
relevância da constante monitorização e avaliação 
de políticas públicas, no âmbito turístico, no sentido 
de se garantirem processos de planeamento do 
desenvolvimento eficazes.
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